
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.250 - SP (2014/0093691-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DINIZ 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DINIZ (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS 
DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

Reiterada jurisprudência firmada pela Corte Especial do 
STJ consagra que o crédito decorrente de honorários advocatícios não 
precede ao crédito tributário. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1327353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.250 - SP (2014/0093691-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DINIZ 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DINIZ (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTÔNIO 
DINIZ contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região que conheceu em parte do agravo de instrumento para negar-lhe 
provimento, nos termos da seguinte ementa (fls. 570/579, e-STJ):

"EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE SUSTAÇÃO 
DA HASTA PÚBLICA - CONTRATO D PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ADVOGADO - ALEGADO DIREITO DE PREFERÊNCIA - 
ARTIGO 186 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO IMPROVIDO.

1. O pleito sobre o reconhecimento de caráter alimentar do 
crédito do agravante não pode ser apreciado pelo Tribunal porque 
não foi objeto da decisão interlocutória recorrida, de modo que 
infletir sobre o tema representaria supressão de instância.

2. A preferência do crédito tributário não é afastada quando 
confrontada com crédito fundado em título executivo extrajudicial 
derivado de cobrança de supostos honorários advocatícios.

3. Agravo de instrumento a que se nega provimento na parte 
conhecida do recurso."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 620/623, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS 
DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRIVILÉGIO 
EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Nas razões do regimental, o agravante reitera tese de que "o crédito que 
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teve origem na sede de honorários advocatícios tem a mesma natureza alimentar 
que o crédito trabalhista, pois um não prefere ao outro" (fls. 629, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.250 - SP (2014/0093691-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS 
DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

Reiterada jurisprudência firmada pela Corte Especial do 
STJ consagra que o crédito decorrente de honorários advocatícios não 
precede ao crédito tributário. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravante reitera tese de que os honorários, em razão de sua natureza 
alimentar, preferem ao título executivo.

Conforme consignado na decisão agravada, a pretensão recursal não 
encontra amparo na jurisprudência do STJ, pois sua Corte Especial já firmou 
entendimento de que o crédito decorrente de honorários advocatícios não precede ao 
crédito tributário.

A ementa do julgado:

"CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 24 DA LEI 8.906/94 e 
186 DO CTN.

I - Não obstante possua natureza alimentar e detenha privilégio 
geral em concurso de credores, o crédito decorrente de honorários 
advocatícios não precede ao crédito tributário, que sequer se sujeita 
a concurso de credores e prefere a qualquer outro, seja qual for o 
tempo de sua constituição ou a sua natureza (artigos 24 da Lei 
8.906/94 e 186 do CTN).

II - Embargos de divergência improvidos."
(EREsp 1.146.066/PR, Rel. Ministro HAMILTON 
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CARVALHIDO, Rel. p/ Acórdão Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 24/11/2011, DJe 13/4/2012.)

Posteriores julgados da Corte Especial reiteram o entendimento firmado:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO UNIPESSOAL QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO APÓS O JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. CABIMENTO. CRÉDITOS DECORRENTES 
DE HONORÁRIOS. PRIVILÉGIO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
4. 'Não obstante possua natureza alimentar e detenha privilégio 

geral em concurso de credores, o crédito decorrente de honorários 
advocatícios não precede ao crédito tributário, que sequer se sujeita 
a concurso de credores e prefere a qualquer outro, seja qual for o 
tempo de sua constituição ou a sua natureza (artigos 24 da Lei 
8.906/94 e 186 do CTN)' (EREsp 1.146.066/PR, Rel. p/ acórdão Min. 
FRANCISCO FALCÃO, Corte Especial, DJe 13/4/12)

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1.068.449/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, DJe 
1º/2/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Em julgados da Corte Especial, uniformizou-se a 
jurisprudência deste Tribunal no sentido de que o crédito decorrente 
dos honorários advocatícios, não obstante possuir natureza 
alimentar, não se equipara ao crédito trabalhista, razão pela qual 
não há como prevalecer sobre o crédito fiscal.

II - Nos termos da Súmula 168/STJ, "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.".

III - Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EREsp 1.219.939/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 5/6/2013, DJe 12/6/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS 

Documento: 1327353 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  5 de 4



 
 

 

ADVOCATÍCIOS - PRIVILÉGIO EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS - INEXISTÊNCIA - UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA NO EXATO SENTIDO DA DECISÃO 
EMBARGADA - SÚMULA 168 DO STJ.

1. Em julgados da Corte Especial e da Primeira Seção do STJ, 
uniformizou-se a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que o 
crédito decorrente de honorários advocatícios não precede ao 
crédito tributário.

2. Nos termos da Súmula 168 do STJ, não cabem embargos de 
divergência quando o acórdão embargado se alinha ao entendimento 
que prevalece nesta Corte.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/7/2013, DJe 
1º/8/2013.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0093691-8 REsp 1.450.250 / SP

Números Origem:  00215712720084030000  200803000215712  337997

PAUTA: 03/06/2014 JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ANTÔNIO DINIZ
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DINIZ (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO DINIZ
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DINIZ (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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